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		PROJETO    DE    LEI       Nº     011/2026               DE        30.04.2026

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 956/2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


MARCELO FELINI, Prefeito Municipal do Município de Nicolau Vergueiro/RS, Estado do Rio do Grande do Sul, no uso das atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

	Art. 1º - O artigo 21 da Lei Municipal nº 956, de 13 de maio de 2014, que dispõe sobre o Plano de Classificação de Cargos e Funções do Município, passa a vigorar com as seguintes alterações quantitativas e de vencimentos em seus itens correspondentes:
	CARGO/FUNÇÃO
	SITUAÇÃO ANTERIOR
	NOVA REDAÇÃO

	Motorista do Prefeito
	Padrão de vencimento 05
	Padrão de vencimento 03

	Dirigente de Supervisão
	02 vagas
	01 vaga

	Dirigente de Equipe
	05 vagas
	07 vagas



	Art. 2º - Fica consolidado o novo quadro de cargos constante no artigo 21 da Lei Municipal nº 956/2014, com a seguinte redação:
	QUANTIDADE
	DENOMINAÇÃO
	PADRÃO

	08
	Dirigente de Núcleo
	CC 1 ou FG 1

	04
	Dirigente de Sessão
	CC 2 ou FG 2

	07
	Dirigente de Equipe
	CC 3 ou FG 3

	01
	Motorista do Prefeito
	CC 3 ou FG 3

	01
	Tesoureiro
	FG 3

	04
	Dirigente de Setor
	CC 4 ou FG 4

	01
	Dirigente de Supervisão
	CC 5 ou FG 5

	01
	Chefe de Gabinete
	CC 6 ou FG 6

	01
	Assessor Jurídico
	CC 6 ou FG 6

	07
	Secretário Municipal
	SUBSÍDIO



	Art. 3º - As demais disposições da Lei Municipal nº 956/2014 permanecem inalteradas e em pleno vigor, mantendo-se integralmente os requisitos de provimento e atribuições dos cargos não modificados por esta Lei.

	Art. 4º - Eventuais despesas decorrentes desta Lei serão suportadas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

	Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

	GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NICOLAU VERGUEIRO
	Aos 30 dias do mês de abril de 2026.




					MARCELO FELINI
					Prefeito Municipal


JUSTIFICATIVA:

Submetemos à elevada deliberação de Vossas Excelências, Projeto de Lei que visa promover uma Reestruturação Administrativa pontual, porém estratégica, no quadro de pessoal do Poder Executivo de Nicolau Vergueiro. A proposta fundamenta-se no exercício do Poder de Autotutela e na Discricionariedade Administrativa, pautada pelos critérios de oportunidade e conveniência que regem a gestão da coisa pública.

A alteração proposta para o cargo de Motorista do Prefeito, com a redução do padrão de vencimento de 05 para 03, reflete o compromisso desta gestão com o Princípio da Economicidade. Busca-se adequar a remuneração à realidade das atribuições e ao equilíbrio fiscal necessário para a manutenção da saúde financeira do município, sem prejuízo à execução das atividades inerentes à função.

No que tange à reorganização das funções de confiança e cargos em comissão, a proposta opera uma compensação técnica de extrema relevância. A extinção de 01 (uma) vaga de Dirigente de Supervisão (cargo de padrão remuneratório superior) e a consequente criação de 02 (duas) vagas de Dirigente de Equipe (cargo de padrão inferior) permite uma capilaridade maior na fiscalização e execução dos serviços públicos municipais. Tal medida atende ao Princípio da Eficiência (Art. 37, caput, CF/88), otimizando a estrutura operacional para fazer frente às demandas crescentes da administração sem gerar impacto financeiro negativo, conforme verifica-se no impacto orçamentário em anexo.

Sob a ótica da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a presente alteração é neutra ou positiva, uma vez que a redução do padrão salarial de um cargo e a substituição de uma vaga de maior custo por duas de menor custo mantém o equilíbrio da despesa com pessoal, conforme se verifica no impacto orçamentário em anexo. Trata-se, portanto, de uma medida de modernização administrativa que visa conferir maior agilidade aos setores operacionais da Prefeitura, garantindo que a estrutura de cargos reflita as reais necessidades de supervisão e liderança de campo atuais.

Diante do exposto, e convictos de que a medida atende ao interesse público primário, solicitamos aos nobres pares a aprovação da presente matéria.

		Esta é a justificativa apresentada aos Nobres Edis, para apreciação da presente matéria, na forma regimental.
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